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O 
neoliberalismo tem 
grande influência na 
América Latina. Nos anos 
1990, sob o chamado 
Consenso de Washing-
ton, reformas neolibe-

rais foram propostas e impostas 
na região, moldando a forma como 
se acessa saúde, saneamento, bem 
como afetaram o acesso à proteção 
social e a desigualdade de gênero. 

�1 � Instituições Financeiras Internacionais (IFIs) são organizações como o Banco Mundial e o Fundo Mone-
tário Internacional

2  Blyth (2017); Rossi et alli (2018).

3 � Entendida como os efeitos sociais, econômicos e de saúde que se desdobram da pandemia de Covid-19 (Mello 
et alli, 2020), com impactos mais pronunciados para mulheres, negros e grupos vulneráveis (Oliveira, 2020).

A pressão para a redução do 
gasto público, vista como uma 
forma de ampliar a eficiência e 
abrir espaço para o setor privado, 
fez com que na região a questão 
social se mantivesse cronicamente 
subfinanciada. A destruição de 
sistemas públicos de garantias de 
direitos sociais ou a pressão para 
que estes nem mesmo se conso-
lidassem são parte do discurso de 
Instituições Financeiras Inter-
nacionais  (IFIs)1 como o Banco 
Mundial e o Fundo Monetário In-
ternacional. Isto gerou sistemas 
de saúde fragilizados, saneamento 
insuficiente e redes de proteção 
social pouco abrangentes. Hoje, o 
Banco Mundial e o Fundo Monetá-
rio Internacional continuam a de-
fender reformas com inspirações 
similares, agora sob o paradigma 
da austeridade2.

Desigualdades no acesso aos di-
reitos sociais podem levar a efeitos 
de longo prazo. Sob a coronacrise3, 

INTRODUÇÃO

“O termo “Consenso de Wa-
shington” se refere a um encon-
tro ocorrido em 1989 que reuniu 
um conjunto integrado reformas 
que seriam “necessárias” para a 
América Latina. O suposto “con-
senso” (termo que sufoca vozes 
dissonantes) apregoava que o Es-
tado perdesse as funções de pla-
nejador e condutor da economia. 
Tal papel deveria ter o mercado, 
sob o discurso de promover efi-
ciência e competitividade, con-
vergindo com as economias dos 
países desenvolvidos.”
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as consequências de anos de refor-
mas e de financiamento restrito 
são ainda mais visíveis e tem im-
pacto direto em como os Estados 
respondem às crises e dão suporte 
aos mais vulneráveis, em especial 
os pobres, as mulheres, os negros, 
os indígenas, entre outros.

Este artigo discute como o neoli-
beralismo e a austeridade influen-
ciam tendências de gasto público 
quanto a direitos e proteção social 
na América Latina, em especial nas 
áreas chaves relativas ao enfren-
tamento da coronacrise. Usando 
os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentáveis (ODS) como referên-
cias4, são analisados gastos e ten-
dências de indicadores na América 
Latina relativos aos ODS 1(pro-
teção social), 3 (saúde), 6 (higiene 
e saneamento) e 10 (desigualdade 
quanto a renda, gênero e raça/cor). 
São priorizados estes quatro indi-
cadores para observar em especial 
as condições sanitárias da região 
(ODS 3 e 6) e as fragilidades a que 
estão sujeitos grupos específicos da 
população latino-americana, como 
mulheres, negros, povos originários 
e os mais pobres (ODS 1 e 10) com a 
chegada da pandemia de Covid-19. 
Busca-se responder às seguintes 

4  Cepal (2020b).

5  Fornazier e Oliveira (2013).

6  Savage (2019).

perguntas: É possível relacionar as 
decisões políticas na região ao pa-
radigma neoliberal/da austeridade? 
Os ODS são compatíveis com o pa-
radigma neoliberal? Qual o nível de 
gasto hoje com políticas sociais? 
As políticas públicas e o gasto so-
cial realizados até hoje foram sufi-
cientes para colocar a área em uma 
situação de mais segurança diante 
da pandemia? 

1 � Neoliberalismo e austeri-
dade: discurso e prática na  
América Latina

Para falar em neoliberalismo na 
América Latina é preciso falar 

sobre o “Consenso de Washing-
ton”. As recomendações do con-
senso incluíam corte de gastos, 
reforma tributária (de redução de 
impostos para as camadas mais ri-
cas da sociedade, com impactos re-
gressivos), liberalização financeira 
e do câmbio, redução de barreiras 
comerciais, privatizações e desre-
gulamentação, além de resguardar 
direitos de propriedade5. 

Como os efeitos de tais políticas 
foram negativos, o termo neoli-
beralismo ganhou má conotação. 
Muitos passam a negar a existência 
do termo6, apesar de ter sido 
usado por Milton Friedman (1951), 
grande inspiração da vertente. Mas 
seu discurso nunca deixou de estar 

“Instituições Financeiras Inter-
nacionais (IFIs) são organizações 
como o Banco Mundial e o Fundo 
Monetário Internacional”
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vivo nas recomendações de IFIs . 
Para designar as políticas aplicadas 
na Europa após a crise de 2008, o 
conceito de austeridade ou auste-
ridade fiscal passa a substituir o uso 
do termo neoliberalismo. O termo 
austeridade remete a responsabi-
lidade, rigor, sobriedade, a bons 
sentimentos morais e até mesmo 
religiosos que orientariam o bom 
uso da coisa pública e a manutenção 
do equilíbrio do orçamento. Para 
além do jogo retórico, define-se 
austeridade como uma “política 
de ajuste da economia fundada 
na redução dos gastos públicos e 
do papel do Estado como indutor 
do crescimento econômico e 
promotor do bem-estar social” 
(Rossi, Dweck e Oliveira, 2018:7), 
ou seja, com enormes semelhanças 
com o que se entende por neoli-
beralismo.  Troca-se o termo – de 
neoliberalismo para austeridade -, 
mas a ideia permanece.

A adoção de políticas com es-
tas inspirações ocorreu em toda a 
América Latina, por meio de con-
dicionantes impostos pelas IFIs. 
Batista (1994) descreve a coop-
tação em favor do ideário das re-
formas de cunho liberalizante por 
parte de entidades de industriais, 
inclusive com auxílio da imprensa. 
É importante frisar que ocorre uma 
internalização das agendas neo-
liberais/de austeridade por parte 
dos países: hoje, tanto por inte-
resses de grupos econômicos na 
região quanto pela formação dos 
quadros que controlam a política 

econômica (em universidades que 
seguem tais tendências), a agenda 
do neoliberalismo e da austeridade 
floresce na América Latina. 

Na seção seguinte, mostraremos 
como o neoliberalismo e a auste-
ridade se traduzem em políticas 
públicas e como o acúmulo de po-
líticas inspiradas em tais bases, ao 
longo dos anos, deixa a América 
Latina em uma situação de maior 
fragilidade para enfrentar a pan-
demia de Covid-19.

2 � Neoliberalismo e políticas  
públicas: uma revisão

As diferentes intervenções de 
política pública baseadas no 

neoliberalismo/austeridade va-
riam ao longo do tempo, em um 
processo que mescla influências 
acadêmicas e interesses políticos/
econômicos. A seguir, sintetiza-
mos como tais recomendações se 
expandem para políticas públicas 
que afetam, hoje, o enfrentamento 
da pandemia de Covid-19 na Amé-
rica Latina.

Em um primeiro momento, o 
liberalismo defendia que o Estado 
deveria somente manter contratos 
e garantir a ordem. Posteriormente, 
passa a argumentar que o Estado 
fornecesse educação básica pública 
e realizasse programas de transfe-
rência de renda. O neoliberalismo 
passou a incorporar a questão 
social apoiando cada vez mais a 
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focalização da política pública, 
em oposição à universalização, 
considerada cara e ineficiente. 
Mantém-se a ideia de um “Estado 
Mínimo” para parte da população. 
Paradoxalmente, a implementação 
desta agenda depende da força do 
Estado, como no Reino Unido de 
Margareth Thatcher e no Chile de 
Augusto Pinochet.

Quanto à proteção social, o con-
ceito “pobreza” passou a assumir 
centralidade desde o início dos 
anos 1990 nas formulações das 
IFIs, em especial do Banco Mun-
dial, deslocando a política social 
da noção universalizada de di-
reito para a focalização. Uma das 
políticas indicadas para a redu-
ção da pobreza é a ampliação do 
“capital humano” ou da emprega-
bilidade, visando ampliar a escola-
ridade para que o indivíduo pobre 
e excluído possa competir com os 
outros indivíduos no mercado7. 
Segundo esta visão, todos os pro-
blemas de marginalização social 
se resolveriam se as pessoas pu-
dessem competir no mercado de 
trabalho. Sobre as incongruências 
deste discurso, a partir dele infere-
-se que é somente para o “pobre” 
que o Estado deve olhar. Há pouca 
discussão também sobre o impacto 
das políticas de ajuste na própria 
ampliação da pobreza.

Sobre a saúde, Banco Mundial 
(1993) enfatiza a necessidade de 
redução dos custos do sistema, 
além de ter um “enfoque no con-

7  Ugá (2004).

sumidor” (ao invés de indivíduo, 
pessoa ou cidadão). O documento, 
repleto de referências a concei-
tos liberais, defende que governos 
promovam um ambiente econô-
mico que possibilite às famílias a 
melhoria de sua própria saúde e 
advoga que os gastos do governo 
na área devam ser reorientados 
para programas mais econômi-
cos e mais focalizados nos pobres. 
Por fim, argumenta que os gover-
nos promovam maior diversidade 
e concorrência. Tal estratégia foi 
chamada de “cesta básica”, em 
que o Estado deveria focar em 
uma concepção restrita da aten-
ção primária de saúde e permi-
tir que em outras áreas de maior 
complexidade haja mais atuação 
do setor privado. 

Em outras palavras, as diretrizes 
do Banco Mundial para a saúde, a 
partir deste relatório, são: i) o enfo-
que puramente “fiscal” da questão 
(necessidade de redução de gastos, 
para melhorar expectativas econô-
micas e assim melhorar a economia, 
liberando recursos para investir em 
educação e saúde), ii) a focaliza-
ção e iii) a privatização de amplas 
fatias do setor. Tais diretrizes, re-
unidas neste documento do início 
da década de 1990 e congruentes 
com os preceitos do Consenso de 
Washington, ajudaram a moldar 
as políticas de saúde adotadas pe-
los países da América Latina. Por-
tanto, aumentar o financiamento 
de sistemas públicos de saúde – 
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como é necessário para melhorar a 
assistência na região – ataca fron-
talmente as ideias do neolibera-
lismo. Inclusive, nos últimos anos, 
o Banco Mundial tem ampliado 
seu apoio como corretor de inves-
timentos de projetos de expansão 
do setor de saúde privado8. Sobre 
as incongruências do discurso, apa-
rece no documento uma menção 
(Banco Mundial, 1993:8) a que polí-
ticas de corte em geral levem a uma 
piora dos índices de saúde. Este ar-
gumento está presente também em 
outro documento lançado 24 anos 
depois: Banco Mundial (2017:18) 
afirma que ajustes fiscais ocorridos 
anteriormente prejudicaram mais 
os mais pobres. Não há, porém, 
autocrítica de uma instituição que 
ajudou a propagar este discurso.

Para a questão urbana, relacio-
nada a saneamento e higiene, Aran-
tes (2006) mostra como o “ajuste 
urbano” se torna a tônica da polí-
tica social para as cidades atra-
vés das recomendações das IFIs. 
Tais recomendações levam a uma 
urbanização com baixos padrões 
na América Latina e assim a qua-
lidade do ambiente construído é 
nitidamente inferior em relação à 
dos países centrais. Isto coloca em 
choque os objetivos de tais insti-
tuições com os objetivos de desen-
volvimento, como apregoado pelas 

8  Sridhar, Winters e Strong (2017); David (2018).

9  Arantes (2006:67).

10  Pindyck e Rubinfeld (2001: 529).

11  Como relembram Kliksberg (2014) e Piketty (2015).

12  United Nations (2002).

13  Oliveira (2013).

Nações Unidas9. As recomenda-
ções de políticas públicas resultan-
tes do neoliberalismo/austeridade 
têm efeitos desastrosos para o 
desenvolvimento humano. Sobre 
as incongruências dos discursos, 
ao ocorrer uma urbanização em 
padrão rebaixado, passa-se a dizer 
que tal urbanização ocorre por “má-
-governança” dos países da região. 

Já sobre desigualdade, a abor-
dagem clássica do neoliberalismo 
e das IFIs foi de tratar a questão 
como algo necessário - que motiva 
os trabalhadores a buscarem a mo-
bilidade social10– e uma questão a 
ser resolvida no âmbito do próprio 
mercado, pois intervir nas desigual-
dades poderia gerar desequilíbrios 
ou distorções11. Porém, a discussão 
sobre desigualdade passou a atrair 
maior atenção dos economistas 
em todo o mundo em especial pelo 
seu efeito deletério no crescimento 
econômico pós-crise de 2008. Tam-
bém, desde meados dos anos 2000 
o neoliberalismo passa a incorpo-
rar preocupações quanto à desi-
gualdade de gênero e de raça para a 
formulação de políticas públicas12. 
Sobre as incongruências quanto a 
este discurso, neoliberalismo/aus-
teridade falham em enxergar a ge-
ração de desigualdades como algo 
intrínseco ao sistema capitalista13, 
característica exacerbada se não há 
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algum tipo de ação para reduzi-las, 
seja garantindo direitos trabalhis-
tas ou acesso a direitos sociais, seja 
garantindo que a reprodução so-
cial não recaia sobre os ombros das 
mulheres.

As diretrizes de políticas públi-
cas a partir do neoliberalismo são 
de redução dos instrumentos do 
Estado para diminuir desigualda-
des e fragilidades da população. 
Em outras palavras, é a adoção 
prática do “Estado Mínimo” para os 
pobres. Assim, nesses quatro âmbi-
tos – proteção social, saúde, ques-
tão urbana (higiene e saneamento) 
e desigualdades – o arcabouço do 
neoliberalismo/austeridade pres-
siona por maior focalização, priva-
tização, rebaixa padrões mínimos 
de sociabilidade e desconsidera os 
efeitos do próprio sistema em am-
pliar desigualdades, afastando a 
região do cumprimento dos ODSs. 
Ao sinal de que tais recomendações 
tem efeitos sociais negativos, em 
geral responde-se que estes efei-
tos são fruto de má-governança, 
corrupção (narrativa que impera 
na região como fruto de todos os 
problemas), ou que reformas neoli-
berais precisam ser aprofundadas. 

Discutamos na próxima seção 
como tais recomendações se re-
lacionam ao financiamento da 
questão social na América Latina 
e ao quadro em que se encontra 
ao se deparar com a pandemia do 
Covid-19. A força da pressão in-
terna e externa pela adoção desta 
agenda impediu ao longo dos anos 

que o financiamento social cres-
cesse de forma a sanar deficiên-
cias históricas. Anos de políticas 
inspiradas em focalização, priva-
tização, redução de instrumentos 
públicos para diminuir as desi-
gualdades, motivadas pelo arca-
bouço neoliberal, levaram a região 
a uma situação de maior fragili-
dade em termos sociais e menor 
capacidade de resposta às deman-
das urgentes da população.

3 � Financiamento da questão 
social na América Latina

Os impactos das reformas ins-
piradas pelo neoliberalismo 

e pela austeridade são visíveis na 
América Latina. A pressão para 
a redução do gasto público, vista 
como uma forma de ampliar a efi-
ciência e abrir espaço para o setor 
privado, fez com que na região a 
questão social se mantivesse cro-
nicamente subfinanciada. A des-
construção de sistemas públicos de 
garantias de direitos sociais ou a 
pressão para que estes nem mesmo 
se consolidassem são parte da re-
ceita de IFIs como o Banco Mundial 
e o Fundo Monetário Internacio-
nal, dentro do arcabouço do neo-
liberalismo e da austeridade, como 
vimos na revisão bibliográfica.

Nos anos 2000 a América Latina 
viveu um período de crescimento 
econômico e do papel do Estado 
na proteção social, com ampliação 
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da cobertura e do gasto social, o 
que levou a redução da pobreza14. 
Neste período, a região passou 
pelo que se chama de “onda rosa”, 
com os governos Kirchner na Ar-
gentina, os governos Lula e Dilma 
no Brasil, o governo Morales na 
Bolívia, Correa no Equador, entre 
outros. Este período contrasta com 
o que o continente viveu no con-
junto dos últimos 30 anos, com a 
adoção de medidas pró-mercado 
e de recuo parcial do Estado na 
área social. No entanto, apesar dos 
avanços observados no período 
recente, prevalecem modelos 
segmentados por classes sociais, 
grande participação do setor pri-
vado e com subsídios diversos para 
esquemas privados de acesso. As-
sim, há um regime híbrido de po-
líticas públicas15. Tal formatação 
limita a capacidade dos sistemas 
de proteção social de prover equi-
dade e ampliar a justiça social.

Na região, sistemas de saúde es-
tão subfinanciados, o saneamento 
é insuficiente e as redes de pro-
teção social são fracas. Tais desi-
gualdades no acesso aos direitos 
sociais impactam no longo prazo. 
Sob a coronacrise, as consequên-
cias de anos de reformas são ainda 
mais visíveis e tem impacto direto 
em como os Estados respondem 
às crises e dão suporte aos mais 
vulneráveis. Trazemos a seguir 
dados importantes sobre o finan-
ciamento da questão social desde 

14 � Para o caso do Brasil, ver Oliveira (2020a). Para a América Latina como um todo, ver Cepal (2020b), 
página 40, gráfico 19.

15  Viana et ali (2017: 11-12).

2000 em porcentagens do Produto 
Interno Bruto (PIB) a partir da sé-
rie mais longa disponível. 

Em primeiro lugar, o Gráfico 1 
mostra tendência de crescimento 
do gasto social em porcentagem 
do PIB de 2000 a 2018 dos 17 paí-
ses analisados (Argentina, Bolí-
via, Brasil, Chile, Colômbia, Costa 
Rica, Equador, El Salvador, Gua-
temala, Honduras, México, Nica-
rágua, Panamá, Paraguai, Peru, 
República Dominicana e Uruguai). 
A partir de 2017, no entanto, há 
uma aparente reversão desta ten-
dência. O gráfico também traz 
dados de outras três dimensões: 
o gasto em saúde, em proteção 
social e em habitação e serviços 
comunitários (como aproxima-
ção do conceito de saneamento 
e higiene). O gasto com prote-
ção social mostra tendência de 
crescimento, mas há tendências 
bastante diversas nos diferentes 
países do grupo, como discutire-
mos adiante. Já o gasto em saúde 
mostra tendência ligeira de cres-
cimento, subindo de 1,6% em 2000 
para 2,2% do PIB em 2018 nos 
países selecionados. Porém, para 
a Cepal (2020b), a fim de reduzir 
desigualdades, garantir cobertura 
universal e haver garantia finan-
ceira dos sistemas de saúde públi-
cos, este gasto deveria ser de ao 
menos 6%. Devido à importância 
deste indicador para o enfrenta-
mento da pandemia de Covid-19, 



83  Financiamento da questão social na América Latina

este será detalhado em uma seção 
a parte. Por fim, o gasto em habi-
tação e serviços comunitários va-
riou em torno de 0,6% do PIB dos 
países selecionados em média, 
nunca subindo acima de 1%.

É importante ponderar que os 
dados se referem a gasto do go-
verno central ou federal. Muitas 
vezes, os maiores financiadores 
da questão social são outros entes 
(como Estados/Províncias ou Mu-
nicípios), como é o caso da Argen-
tina (Ver gráfico 1).

Brasil e Uruguai são os países 
com maior gasto social do governo 
central em termos do PIB na re-
gião, enquanto a Guatemala é o 
país com o menor indicador neste 

quesito. O Gráfico 2 (pág.9) mos-
tra a variedade de arranjos entre os 
países: há países cujo gasto social 
do governo central em porcenta-
gem do PIB fica em torno de 17% 
(caso de Brasil, Uruguai e Chile), 
enquanto outros apresentam gasto 
em torno de 8% do PIB (caso de 
Honduras, Guatemala e República 
Dominicana). Entre os tipos de gas-
tos, destaca-se que o Brasil e a Ar-
gentina gastam considerável valor 
em proteção social (notadamente 
com seus sistemas de previdência). 
Também no gasto público do go-
verno central com saúde há grande 
discrepância, com os gastos va-
riando de 0,9% do PIB (caso argen-
tino) até 4,5% do PIB (caso chileno) 

Gráfico 1 � América Latina (17 países): tipos de gasto do  
governo central, 2000-2018 (Em porcentagens do PIB)

Obs     �Países: Argentina, Bolívia (Estado Plurinacional de), Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, 
Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, 
Peru, República Dominicana e Uruguai

Fonte: Elaboração própria a partir de Cepal (2020a).
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(ponderando, novamente, que os 
dados são do governo central e por 
vezes, os maiores financiadores da 
questão social são outros entes). 
Por fim, quanto aos gastos de habi-
tação e serviços comunitários, des-
taca-se que o Brasil apresenta um 
dos piores resultados, dedicando o 
equivalente a cerca de 0,1% de seu 
PIB para a rubrica, enquanto a Ni-
carágua apresenta o maior índice, 
de 2,1% do PIB.

Os dados mostram uma am-
pliação do gasto social em pro-
porção do PIB, com diferentes 
tendências para cada um dos paí-
ses. No entanto, são dados que 
analisam somente o período pós-

2000, caracterizado no início da 
seção como um período de pu-
jança econômica. Também, este 
período de ampliação do gasto 
social teve curta duração e não 
conseguiu fazer frente a anos de 
subfinanciamento da questão 
social. No campo da saúde, por 
exemplo, a região está longe de 
alcançar os necessários 6,0% de 
gasto em relação ao PIB defen-
dido pela Cepal (2020b). Ou seja, 
tais dados precisam ser tomados 
dentro de um contexto mais am-
plo de ataque aos sistemas públi-
cos desde os anos 1990, e dentro 
de um contexto de possível rever-
são da tendência de ampliação de 

Gráfico 2 � América Latina: tipos de gasto do governo  
central, 2018 (em porcentagens do PIB)

Fonte  Elaboração própria a partir de Cepal (2020a).
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gastos sociais nos últimos anos. O 
Brasil, por exemplo, é um país que 
tem adotado uma política de forte 
austeridade desde 201516. 

Para além de analisar o nível 
de gasto, é preciso analisar sua 
qualidade. Não necessariamente 
gastar mais significa gastar me-
lhor ou atingir objetivos de des-
envolvimento. No entanto, é 
muito difícil, como advogado por 
IFIs17, que uma racionalização ou 
otimização seja suficiente para 
atingir os objetivos de desenvol-
vimento. É preciso sim melhorar 

16  Rossi, Dweck e Oliveira (2018).

17  Banco Mundial (2017).

a eficiência, porém não é possível 
solucionar gargalos históricos do 
continente sem ampliar o gasto 
social. Como defende a Cepal, se-
ria necessário mais que dobrar o 
montante atual do governo cen-
tral alocado em saúde na Amé-
rica Latina, região em que, como 
discutiremos na seção seguinte, 
há enorme volume de recursos 
na saúde privada. A crise da ha-
bitação e do saneamento, por 
exemplo, problemas históricos 
da América Latina, hoje têm di-
recionamento ínfimo de recursos, 

Tabela 1 � Pessoas com acesso a saneamento  
básico adequado (% da população)

País/região 2000 2005 2010 2015 2017

Bolívia 13,0 15,1 18,1 21,5 22,9
Brasil 26,6 27,7 34,8 44,9 49,3
Colômbia 13,5 14,6 15,6 16,6 17,0
Equador 41,4 41,6 42,0 42,2 42,0
México 17,7 23,8 34,1 45,5 50,4
Peru 11,3 19,6 28,8 38,6 42,8
Paraguai 43,6 48,4 52,8 56,9 58,5

Venezuela, RB   28,5 26,2 24,0 23,8

Zona do Euro 89,7 90,4 92,5 93,8 93,9
Mundo 28,2 31,5 37,1 42,7 45,0
Estados Unidos 88,2 88,8 89,3 89,8 90,0
Membros da OCDE 80,1 81,4 84,2 86,3 86,9
América Latina e Caribe 11,5 14,6 20,7 28,2 31,3

Fonte  Elaboração própria a partir de Banco Mundial (2020).
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como mostram os dados da Tabela 
1 (página 10): apesar de melho-
rias na cobertura do saneamento 
básico nos últimos anos, para os 
países para os quais há dados, a 
cobertura ainda é baixa, chegando 
a 17% na Colômbia em 2017. A 
América Latina está abaixo até 
mesmo da média mundial neste 
indicador, o que mostra que a de-
ficiência em saneamento básico 
na região é muito grave. Em meio 
a uma pandemia, que requer re-
dobrados cuidados com a higiene, 
esta grave deficiência da infraes-
trutura social cobra seu preço.

Investiguemos mais de perto os 
dados referentes à saúde na re-
gião, questão vital para o enfrenta-
mento da pandemia de Covid-19.

3.1 � O gasto em saúde  
na América Latina

Dada a natureza da crise en-
frentada atualmente, é impor-

tante analisar com mais detalhe 
a saúde. A região está longe de 
alcançar os necessários 6,0% de 
gasto do governo central em re-
lação ao PIB defendido pela Cepal 
(2020b) com saúde.

Já o gasto corrente com saúde 
(público e privado) em percen-
tual do PIB (OMS, 2020), indica-
dor mais amplo que o gasto em 
saúde por parte do governo cen-
tral apresentado na seção ante-
rior (no Gráfico 2 por exemplo), 

Gráfico 3 � Gasto corrente (público e privado) per capita em saúde,  
regiões e país selecionados (2000 - 2017) (US$ correntes)

Fonte  Elaboração própria a partir de OMS (2020).
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Gráfico 4 � Gasto geral per capita doméstico do governo (público) em saúde, 
regiões e país selecionados (2000 - 2017) (US$ correntes) 

Fonte  Elaboração própria a partir de OMS (2020).

Fonte  Elaboração própria a partir de indicadores do Banco Mundial (2020).
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mostra que em 2017 este indica-
dor chegou a 12,5% para países da 
Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento (OCDE), o in-
formalmente chamado de “grupo 
dos países ricos”, enquanto na 
América Latina e Caribe (ALC), 
no mesmo ano, chegou a 8,0% do 
PIB. Mas não é só em proporção 
do PIB que o gasto em saúde na 
América Latina está aquém. Em 
termos de gasto per capita (pú-
blico e privado), tem gastos com 
saúde baixos, porém muito varia-
dos, partindo de US$ 94 em 2017 
na Venezuela até US$ 1592 no 
Uruguai no mesmo ano.

Na média, a ALC tiveram um 
gasto per capita em saúde em 2017 

de US$ 684 (Gráfico 3), abaixo da 
média mundial e muito abaixo 
do indicador da área do Euro, dos 
países da OCDE e dos Estados 
Unidos, que é um ponto fora da 
curva. Além disso, a diferença en-
tre o que os EUA, países da OCDE 
e área do Euro gastam em relação 
ao que a ALC gasta em saúde tem 
aumentado. 

Ao analisar somente o gasto pú-
blico em saúde (ver gráfico 4, pág. 
12), percebe-se que a América La-
tina novamente tem piores indi-
cadores até que a média mundial. 
Novamente, a diferença entre o 
que a ALC gasta e a Zona do Euro, 
OCDE e os EUA gastam em saúde 
está aumentando. 

Tabela 2  Leitos de hospital por 10.000 habitantes, países selecionados

Observação  Dados do último ano disponível, variam entre 2011 e 2015.
Fonte  Elaboração própria a partir de OMS (2020)

Argentina 50

Belize 13

Bolívia 11

Brasil 22

Chile 22

Colômbia 15

Costa Rica 11.6

El Salvador 13

Equador 15

Guatemala 6

Honduras 7

México 15.2

Panamá 23

Paraguai 13

Peru 16

Rep. Dominicana 16

Uruguai 28

Venezuela, RB 8

País
Leitos de hospital por 
10.000 habitantes País

Leitos de hospital por 
10.000 habitantes
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A discussão sobre o gasto total em 
saúde e o gasto dos governos nos le-
vam à importância do setor privado. 
Vale relembrar que a indicação de 
política pública a partir do neoli-
beralismo é justamente ampliar o 
papel do setor privado na saúde. O 
Gráfico 5 mostra que, complemen-
tando os gastos públicos com saúde 
na região, a parcela do gasto com 
saúde que parte do setor privado 
também é representativa e variada 
entre os países da América Latina. 
(ver gráfico 5, pág. 12).

O gasto privado em saúde tam-
bém se retroalimenta de meca-
nismos estatais. Diversos estudos 
recentes na região apontam im-
portantes simbioses entre me-
canismos de subsídio público a 
sistemas privados, seja reduzindo 
custos de acesso ao setor privado 
de saúde por parte dos consu-
midores, seja tornando o setor 
de saúde mais atrativo para in-
vestimentos do setor privado. 
Por exemplo, no Brasil há gran-
des subsídios governamentais 
para o consumo de bens e ser-
viços privados como as renúncias 
de arrecadação fiscal em saúde: 
atualmente, gastos com planos 
de saúde, profissionais de saúde, 
clínicas e hospitais podem ser 
abatidos da base de cálculo do 
imposto de renda a pagar. Ocké-
Reis (2014) estima que com tais 
mecanismos o Estado brasileiro 
deixou de arrecadar em 2012 o 
correspondente a 23% dos recur-
sos aplicados pelo Ministério da 
Saúde no mesmo ano.

A Tabela 2 mostra a quantidade 
de leitos de hospital por 10.000 
habitantes na região. O maior nú-
mero é na Argentina (50), seguida 
do Uruguai (28). Os menores, na 
Guatemala (6) e Honduras (7). 
Comparativamente, a Alemanha 
tem índice de 82, a Federação 
Russa de 81, França de 64, China 
de 42, Itália de 34, Estados Unidos 
de 29 e Reino Unido de 26.

Na seção seguinte observare-
mos indicadores de desenvolvi-
mento da região e discutiremos se 
o financiamento da questão social 
atual é compatível com a resolução 
de vulnerabilidades históricas, que 
se agravam em face à pandemia do 
Covid-19. 

4 � Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentáveis:  
como a América Latina  
enfrenta a pandemia?

Os ODS consistem em 17 obje-
tivos e 169 metas mais detal-

hadas para os países em relação ao 
desenvolvimento humano susten-
tável a serem almejadas até 2030.  
Focalizaremos a análise nos indi-
cadores relativos aos ODS 1 (pro-
teção social), 3 (saúde), 6 (higiene 
e saneamento) e 10 (desigualdade 
quanto a renda, gênero e raça/cor).

Um completo e recente levan-
tamento da Comissão Econômica 
para a América Latina e o Caribe 
- Cepal (2020b) dá um panorama 
sobre o estado da região quanto 
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aos ODS. Segundo a publicação, 
a Agenda 2030 está em risco na 
ALC, pois mais de 70% dos indica-
dores analisados pela instituição 
mostram que a região requer uma 
intervenção ou uma forte inter-
venção de políticas públicas para 
alcançar os patamares estabeleci-
dos pela meta. De 72 indicadores 
analisados para a ALC:

A Cepal, que cada vez mais pres-
siona pela necessidade da criação 
de um Estado de Bem Estar Social 
na América Latina (algo que vai 
contra as políticas neoliberais/da 
austeridade), também afirma que é 
preciso ampliar o gasto com saúde 
na região. Coloca-se em xeque, 
então, a ideia de que seja possível 
atingir os ODS dentro de um para-
digma neoliberal, de austeridade e 
de redução do Estado. Segundo a 
instituição, a América Latina não 
tem estrutura para enfrentar emer-
gências como a Covid-19. Em espe-
cial, a Cepal (2020b:42-43) aponta 
que o gasto público do governo 
central em saúde médio da região 
se situava em 2,4% do PIB em 2018, 
muito longe dos 6% necessários 

• � 4 alcançaram a meta  
(sendo 3 relativos ao ODS 3);

• � 15 alcançariam a meta em 2030 
com a tendência atual (sendo 
2 relativos ao ODS 1, 1 relativo 
ao ODS 3 e 1 relativo ao ODS 6);

• � 8 alcançariam a meta em 
2030 somente com inter-
venção de políticas públicas 
(sendo 1 relativo ao ODS 1), 

• � 13 alcançariam a meta em 
2030 somente com forte in-
tervenção de políticas públi-
cas (sendo 2 relativos ao ODS 
1 e 3 relativos ao ODS 3);

• � 27 estão estancados em relação 
à meta (sendo 2 relativos ao ODS 
1, 2 relativos ao ODS 3, 2 relativos 
aos ODS 6 e 1 relativo ao ODS 10);

• � 5 estão em retrocesso em 
relação à meta (sendo nen-
hum dos selecionados ODS 
para o presente estudo).

“Os ODS consistem em 17 ob-
jetivos e 169 metas-referências 
para os países em relação ao de-
senvolvimento humano susten-
tável a serem almejadas até 2030. 
Estas diretrizes são produto de 
anos de trabalho de países em 
conjunto com as Nações Unidas, 
já com expertise a partir dos Ob-
jetivos de Desenvolvimento do 
Milênio (ODM), vigentes até 2015. 
A agenda dos ODS (também cha-
mada de Agenda 2030) vem dar 
sequência à agenda dos ODM, vi-
gente de 2000 a 2015. 
A América Latina teve papel fun-
damental para colocar em pauta 
a agenda do desenvolvimento nas 
Nações Unidas e especificamente 
quanto aos ODM e ODS, teve pro-
tagonismo na discussão das agen-
das e formulação de propostas."
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para reduzir desigualdades e am-
pliar a cobertura do sistema.

Além do forte impacto na saúde, 
Cepal (2020b) projeta que com o 
aumento da pobreza extrema na 
América Latina (que pode chegar 
a 13,3% sob os impactos da pan-
demia), a meta de redução da po-
breza estabelecida pelos ODS até 
2030 de chegar a 3% torna-se pra-
ticamente impossível de ser cum-
prida. Também, Cepal e OIT (2020) 
estimam que, como resultado da 
pandemia, 11,5 milhões de pes-
soas na América Latina passarão 
a integrar a fileira de desocupados 
na região em 2020.

Além das análises sobre os ODS 
1 e 3, Cepal (2020b) examina al-
guns indicadores sobre avanços 
nos ODS 6 e 10. No ODS 6, rela-
tivo a saneamento, o indicador de 
redução da defecação ao ar livre 
deve alcançar a meta até 2030 se 
mantiver a tendência atual, en-
quanto os indicadores de água 
potável e saneamento manejados 
de forma segura se apresentam 
estancados quanto à meta. Tais 
tendências são altamente pro-
blemáticas, ainda mais em um 
contexto de pandemia que exige 
padrões de higiene mais altos 
para combater o vírus. O investi-
mento em saneamento na Amé-
rica Latina, até hoje, não foi capaz 
de resolver problemas básicos da 
infraestrutura social.

18  Cepal (2020b).

19  United Nations (2002).

20  Gibb e Oliveira (2015).

Já o ODS 10 só é medido pela 
Cepal (2020b) através da parti-
cipação do emprego no PIB, va-
riável que se encontra estagnada 
segundo a instituição. Porém, o 
ODS 10 é muito mais amplo que 
somente esta variável: trata de re-
dução das desigualdades. As des-
igualdades, multifacetadas (social, 
de gênero, racial, étnica, regional 
etc.), são uma marca da região. As 
desigualdades vinham em tendên-
cia de queda nos anos 2000, porém 
voltam a aumentar, por exemplo, 
entre 2014 e 2018 na Argentina, no 
Brasil e no Equador se medida pelo 
índice de Gini18. Tais desigualda-
des colocam parcelas grandes da 
população em maior vulnerabili-
dade durante a pandemia. 

O neoliberalismo em si não se 
preocupa com as desigualdades, 
vistas como naturais ou benéfi-
cas para estimular a competição. A 
partir desta ideia e da pressão pela 
redução do Estado, é de se questio-
nar se há espaço dentro do para-
digma neoliberal para a elaboração 
de políticas públicas que reduzam 
desigualdades de gênero19, em 
uma perspectiva transformadora. 
Na região, até então, as desigual-
dades de gênero, que estruturam a 
reprodução social necessária para 
o sistema capitalista20, continuam 
significativas e presentes. Com a 
pandemia, a desigualdade de gê-
nero faz com que a sobrecarga do 
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trabalho doméstico recaia ainda 
mais sobre a mulher21, faz com 
que a violência doméstica contra 
mulheres aumente22 e, por serem 
muito representativas em postos 
de trabalho informais, sofrem for-
temente os efeitos econômicos da 
pandemia23. Tais fenômenos po-
dem ter efeitos duradouros na tra-
jetória das mulheres mesmo após 
a pandemia. Além disso, elas são a 
maioria dos profissionais de saúde 
da região24. A desigualdade racial 
ou étnica, por outro lado, coloca 
em maior fragilidade negros, mi-
norias e povos originários. A Amé-
rica Latina foi constituída através 
da exploração e massacre de povos 
indígenas e negros. As vulnerabi-
lidades de tais populações seguem 
vivas25 e se aprofundam face à pan-
demia. Em resumo, o ODS 10 é mais 
amplo do que medido por Cepal 
(2020b) e, infelizmente, neste que-
sito – da redução das desigualdades 
– as políticas públicas adotadas nos 
últimos 30 anos não conseguiram 
tirar da ALC o vergonhoso título de 
região mais desigual do planeta em 
suas múltiplas formas.

Além disso, Cepal (2020b) e Pro-
grama das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento - PNUD (2020) 
tem alertado que, assim como no 
caso da pobreza, outros indicado-
res de desenvolvimento humano 
e sustentável devem ser afetados 

21  Duarte (2020).

22  Oliveira et alli (2020).

23  Salati (2020).

24  Cepal (2020b).

25  Oliveira (2020b).

pela pandemia. No caso do PNUD 
(2020), aponta-se que, devido à 
pandemia, pela primeira vez desde 
1990 o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) no globo deve cair. 
Da mesma forma, a Cepal (2020b) 
alerta que com a queda do PIB re-
gional as projeções e análises so-
bre os ODS serão afetadas.

Pela trajetória da América Latina, 
é possível afirmar que a região está 
longe de alcançar muitas das metas 
dos ODS. Assim, já chega mais vul-
nerável para enfrentar a pandemia 
de Covid-19 e seus efeitos sanitá-
rios e socioeconômicos. Por outro 
lado, a pandemia tem o efeito de 
poder atrasar ainda mais o cumpri-
mento dos ODS na região. A men-
sagem final de Cepal (2020b) é de 
que “a integralidade da Agenda 
2030 está em risco” (:54) e de que 
é necessária urgente intervenção 
de políticas públicas, algo que um 
Estado desidratado, como querem 
os neoliberais, não pode entregar. 

5  Conclusões

O artigo realizou um panorama de 
como a adoção de conceitos ins-

pirados pelo neoliberalismo/aus-
teridade nas políticas públicas fez 
com que, estruturalmente, a região 
se afastasse do modelo do Estado de 
Bem Estar Social. Embora nos anos 
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2000 tenha ocorrido uma ampliação 
do gasto social e da infraestrutura 
social na região, esta não foi sufi-
ciente para acabar com as vulnera-
bilidades da América Latina. Em um 
quadro mais amplo, a propaganda 
anti-Estado e contra sistemas pú-
blicos de saúde, saneamento, previ-
dência social e proteção social, bem 
como contra instrumentos para re-
dução das múltiplas desigualdades, 
foi incentivada por IFIs e abraçada 
por elites locais, colocando entra-
ves ao longo dos anos para o cres-
cimento do gasto social e para a 
resolução de problemas históricos, 
que se agravam com a chegada da 
pandemia.

A pandemia da Covid-19 explora 
e aprofunda debilidades históri-
cas. Neste contexto, a fragilidade 
do Estado em promover respostas 
rápidas e coordenadas fica ainda 
mais prejudicada por anos de des-
montes do aparato público. Assim, 
os mais vulneráveis na América 
Latina (mulheres, negros, povos 
originários, pobres), que necessi-
tam da atuação do Estado, tem tal 
vulnerabilidade ampliada. O baixo 
nível de gastos, algo que pode ser 
abstrato, é algo muito concreto no 
cotidiano das famílias latino-ame-
ricanas: os dados discutidos nesse 
artigo mostram que muitos latino-
americanos não têm acesso a água 
para lavar as mãos e se higienizar 
contra o vírus, muitos dividem es-
paços pequenos com famílias nu-
merosas, o que dificulta realizar o 
isolamento social, muitos se veem 
ainda mais vulneráveis com a fra-

queza das redes de proteção social 
em um contexto de perda de renda 
etc. Também, a pandemia de Co-
vid-19 expõe as debilidades do sis-
tema de saúde, percebida tanto pelo 
baixo nível de gasto público para a 
área quanto no baixo número de 
profissionais de saúde na região. 
Gargalos no sistema de saúde, que 
se vê sobrecarregado por um vírus 
ainda pouco conhecido, têm tirado 
muitas vidas. A pandemia mostra o 
quão vulnerável a região é, o quão 
longe estava de cumprir os ODS 
em diversos sentidos, mas também 
tem o potencial de aprofundar des-
igualdades: os que melhor estão 
enfrentando a crise (considerando 
tanto países quanto grupos sociais) 
tem o potencial de sair adiante 
mais rápido, ampliando o fosso 
das diferenças. A América Latina 
assim paga agora por ter seguido 
o discurso de que não era possível 
gastar mais com infraestrutura so-
cial. Os cortes na política social em 
nome da “responsabilidade fiscal” 
cobram seu verdadeiro preço agora.

Torna-se claro, ainda mais em 
meio a uma pandemia, que o neo-
liberalismo e a austeridade matam. 
Matam ao cortar do Estado um acú-
mulo de capacidades de atuação em 
uma crise, matam ao subfinanciar 
instrumentos que poderiam ser mo-
bilizados para melhor navegar pelo 
novo cenário. E, no longo prazo 
(pelo menos até 2030, segundo os 
ODS), impedem a região de melho-
rar seus índices sociais em direção a 
patamares que a comunidade inter-
nacional definiu como prioritários.
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